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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR. TESES RECURSAIS DISSOCIADAS DO TEOR DE DISPOSITIVOS 
ARROLADOS NO RECURSO E AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO ESTADUAL. SÚMULA 284/STF. ÔNUS DA PROVA. ART. 373, I, DO 
CPC/2015. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido, 
trazendo alegações dissociadas do que foi decidido pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. O entendimento no sentido do descumprimento, por parte do município recorrente, do 
pagamento de verbas trabalhistas ao recorrido, especificamente 13º salário e férias com o 
adicional adicional de 1/3, em razão do exercício da carga comissionada do Procurador-Geral 
no período de 2016 a 2020, atrai a aplicação da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 21 de março de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR. TESES RECURSAIS DISSOCIADAS DO TEOR DE DISPOSITIVOS 
ARROLADOS NO RECURSO E AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO ESTADUAL. SÚMULA 284/STF. ÔNUS DA PROVA. ART. 373, I, DO 
CPC/2015. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido, 
trazendo alegações dissociadas do que foi decidido pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. O entendimento no sentido do descumprimento, por parte do município recorrente, do 
pagamento de verbas trabalhistas ao recorrido, especificamente 13º salário e férias com o 
adicional adicional de 1/3, em razão do exercício da carga comissionada do Procurador-Geral 
no período de 2016 a 2020, atrai a aplicação da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MUNICÍPIO DE XEXÉU contra a 
decisão da Presidência desta Corte Superior de fls. 206-208 (e-STJ), fundada na 
aplicação das Súmula 284/STF e 7/STJ - não conhecimento do recurso.

O recurso especial foi deduzido com base na alínea a do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Pernambuco assim ementado (e-STJ, fls. 148-149):

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO E REEXAME 
NECESSÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. SERVIDOR COMISSIONADO. 
FÉRIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DO 
AUTOR. ÔNUS DA PROVA PERTENCENTE AO RÉU. ARTIGO 373, 
INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO ADIMPLEMENTO. ADEQUAÇÃO DA SENTENÇA 
PARA DETERMINAR A APURAÇÃO DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS DE 
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ACORDO COM OS ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS NOS 08, 11, 15 E 
20 DA SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO DO TJPE. REEXAME NECESSÁRIO 
DESPROVIDO. APELO PREJUDICADO. DECISÃO UNÂNIME. 
1. A matéria controvertida no processo deve ser conhecida em toda sua 
amplitude face à necessidade de submissão do caso ao reexame necessário 
por conta da iliquidez da condenação imposta ao réu. 
2. Cinge-se à controvérsia dos autos ao direito do apelado - ex-funcionário 
comissionado do município de Xexéu - de receber férias e gratificação 
natalina dos anos 2016 a 2020. 
3. Desde longa data se construiu o entendimento segundo o qual o servidor 
que exerce cargo comissionado na Administração Pública, sob o regime 
estatutário, tem direito ao recebimento de salário, nunca inferior ao mínimo, 
ao gozo de férias, acrescidas do terço constitucional e ao décimo terceiro 
salário, de acordo com o salário contratado, pois estes direitos que estão 
previstos no art. 39 da Constituição Federal. 
4. Trata-se de um direito inviolável do trabalhador, não apenas 
constitucionalmente assegurado, como também reconhecido na 
jurisprudência de nossos Tribunais, não podendo o ente público municipal 
deixar de ressarcir ao servidor, ainda que exclusivamente comissionado, que 
não desfrutou de tal direito por imperioso interesse da Administração, sob 
pena de enriquecimento indevido da própria Edilidade. Assim, provada a 
prestação do serviço ao ente público, ao servidor comissionado deve ser 
garantido o direito à percepção das verbas salariais do período efetivamente 
trabalhado. 
5. Compulsando os autos, observa-se que há documentação comprobatória 
suficiente do vínculo entre a parte autora e o município réu no cargo 
comissionado de procurador municipal nos anos de 2016 a 2020. 
6. Embora o município defenda a ausência de comprovação do seu 
inadimplemento, descabe exigir do autor prova negativa, ou seja, de que não 
teria percebido as verbas pleiteadas. 
7. Como é cediço, nas ações de cobrança ajuizadas por servidores, em 
desfavor dos entes públicos aos quais estão vinculados, visando receber 
verbas salariais não adimplidas, o ônus da prova recai sobre estes e, não, 
sobre àqueles. 
8. Compulsando os autos, o município de Xexéu não trouxe qualquer 
contraprova em relação ao pagamento das verbas pleiteadas pela parte 
autora nesse lapso temporal. 
9. Em sendo assim, não assiste razão à parte ré como muito bem 
consignado na sentença, pois não houve prova apta a demonstrar o 
pagamento das verbas devidas à parte autora. 
10. Os valores objeto da condenação deverão ser acrescidos de juros de 
mora e correção monetária na forma estabelecida nos Enunciados 
Administrativos nºs 08, 11, 15 e 20 da Seção de Direito Público deste e. 
Tribunal de Justiça. 
11. Reexame necessário desprovido adequando-se de ofício os juros e 
correção monetária aos Enunciados Administrativos nºs 08, 11, 15 e 20 da 
Seção de Direito Público deste e. Tribunal de Justiça, com redação de 
11.03.2022. Prejudicado o Apelo voluntário. 
12. Decisão Unanime.

No recurso especial, o recorrente alega, em síntese, que a parte não 
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apresentou documentação suficiente para demonstrar a alegada inadimplência do 
Município de Xexéu, tampouco anexou extratos bancários que comprovassem a 
ausência de pagamento das verbas reclamadas. Ao final, dispôs sobre a não aplicação 
da Súmula 7/STJ e violação ao art. 373, I do CPC. 

Tendo sido negado seguimento ao recurso, interpôs-se agravo em recurso 
especial, submetido à apreciação da Presidência desta Corte Superior, conforme 
decisão consignada às fls. 206-208 (e-STJ), na qual conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

No presente recurso interno, o insurgente reitera os argumentos expostos na 
petição de recurso especial, anteriormente sintetizados, reafirmando as teses em 
defesa para manutenção do resultado.

Destaca a inexistência de vícios em sua peça recursal, sustentando a 
inaplicabilidade da Súmula 284/STF, bem como afirma não pretender a reanálise de 
matéria fático-probatória, afastando, assim, o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Requer, 
por fim, o provimento do presente agravo interno (e-STJ, fls. 334-340).

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 225).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merecer prosperar. 

Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, o conhecimento de 
recurso especial exige a indicação precisa dos dispositivos de lei federal que, 
supostamente, seriam objeto do suscitado dissídio interpretativo, ou teriam sido 
ofendidos no julgamento da segunda instância. Ausente tal requisito, "incide a Súmula 
n. 284/STF" (AgInt no AREsp n. 2.108.361/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 23/9/2022).

No caso, embora haja referência a dispositivos de lei federal no recurso, as 
razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados 
no aresto impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de forma 
específica, os fundamentos nele exarados, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do 
óbice da Súmula n. 284/STF.

Vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITO DE ICMS. BENEFÍCIO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. 
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RAZÕES DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. MULTA 
NÃO AFASTADA. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ. 
2. Não há falar em deficiência da prestação jurisdicional quando o órgão 
julgador se manifesta de forma clara e coerente, externando fundamentação 
adequada e suficiente sobre as questões relevantes para a solução da 
controvérsia. A aplicação do direito ao caso, ainda que por solução jurídica 
diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional. 
3. No caso, enquanto o acórdão firma que o caso não se trata de créditos 
presumidos de ICMS, mas de benefício fiscal da base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL, sendo aplicável a tese jurídica estabelecida no precedente 
qualificado do Tema Repetitivo n. 1.182/STJ; a recorrente, alegando que o 
Decreto Estadual da Paraíba n. 23.210/2002 nomeia como "créditos 
presumidos" o benefício de redução da alíquota do ICMS, requer a incidência 
do entendimento firmado no julgamento dos EREsp n. 1.517.492/PR. 
4. A alegação de razões dissociadas dos fundamentos do acórdão configura 
deficiência da fundamentação recursal, a não permitir a exata compreensão 
da controvérsia. Incidência do óbice da Súmula 284/STF. 
5. Quanto à multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, as alegações trazidas 
nos segundos embargos de declaração buscam rediscutir matéria 
expressamente decidida no acórdão principal e reafirmada no primeiro 
acórdão integrativo; logo, o caso não se trata sequer de hipótese para 
aplicação da Súmula 98/STJ, a autorizar seu afastamento. 
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.134.676/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 5/11/2024.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO 
ESPECIAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. 
PRECLUSÃO. PROVIMENTO NEGADO. 
1. É inadmissível o recurso que apresenta razões dissociadas do quadro 
fático e das premissas jurídicas expostos no julgado recorrido. Incidência do 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF). 
2. Cabe agravo interno contra a decisão que nega seguimento a recurso 
especial interposto contra acórdão em conformidade com tese firmada em 
recurso repetitivo, a ser interposto na origem. Não interposto, está preclusa a 
parcela da decisão que nega seguimento ao recurso especial na Corte a 
quo. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.844.995/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO CONTRA 
FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR SINDICATO. ÓBITO DO SERVIDOR 
ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DOS PENSIONISTAS PARA EXECUTAR O TÍTULO 
COLETIVO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
283 e 284/STF. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu 
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o requerimento de reconhecimento da ilegitimidade e inexigibilidade do título 
executivo em relação aos sucessores dos servidores falecidos antes do 
ajuizamento da ação de conhecimento. No Tribunal a quo, negou-se 
provimento ao recurso.
II - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do 
recurso especial, revela que o fundamento apresentado naquele 
julgado, acerca da preclusão para arguir a ilegitimidade da parte, 
utilizado de forma suficiente para manter a decisão proferida no 
Tribunal a quo, não foi rebatido no recurso, o que atrai os óbices das 
Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.
III - Ademais, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado 
no sentido de que o sindicato possui legitimidade ativa para substituir os 
sucessores de servidores falecidos, ainda que o óbito tenha ocorrido antes 
do ajuizamento da ação de conhecimento.
IV - Isso porque o sucessor de servidor falecido integra a categoria 
substituída pelo sindicato na qualidade de pensionista, a qual depende do 
vínculo firmado pela pensão, e não pela sua filiação à entidade 
substituidora. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.001.114/AL, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
4/11/2022; AgInt no REsp n. 1.990.427/RN, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022; AgInt nos 
EREsp n. 1.883.100/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 3/6/2022 e AgInt no AREsp n. 
1.928.282/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 14/3/2022, DJe de 17/3/2022.
V - Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já que foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional.
VI - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça decidiu afetar os 
Recursos Especiais n. 2.034.210/CE, 2.034.211/CE e 2.034.214/CE, relator 
Ministro Humberto Martins, para submeter a seguinte controvérsia à 
sistemática dos recursos repetitivos: "definir se ocorre ou não a prescrição 
para a habilitação de herdeiros ou sucessores da parte falecida no curso da 
ação" (Tema n. 1.254). Nesse sentido, verifica-se que o caso dos autos não 
se amolda à controvérsia afetada no Tema repetitivo n. 1.254 do STJ.
VII - Por fim, acrescente-se que este Tribunal entende não ser possível a 
suspensão dos autos quando o recurso especial nem sequer superou a 
barreira do conhecimento, visto que o julgamento do mérito do recurso 
afetado não influenciará na apreciação deste apelo (AgInt no AREsp n. 
2.395.752/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023).
VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.102.257/AL, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 
25/10/2024 - sem grifo no original)
 

Ademais, nos termos da Súmula 7 do STJ, não é admissível, em sede de 
recurso especial, a análise de matéria fática ou probatória, uma vez que, conforme o 
disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, a competência do Superior 
Tribunal de Justiça limita-se à aplicação e à uniformização da interpretação das normas 
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federais.

O acórdão recorrido já analisou a controvérsia de forma fundamentada, 
enfrentando as questões suscitadas e aplicando o direito cabível ao caso. Dessa forma, 
eventual insurgência contra suas conclusões demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, o que não se admite em sede de recurso especial, conforme disposto na 
Súmula 7 do STJ.

Leia-se, nesse sentido, relevante trecho do julgamento (e-STJ, fls. 144-145 - 
sem grifo no original):

Assim, provada a prestação do serviço ao ente público, ao servidor 
comissionado deve ser garantido o direito à percepção das verbas salariais 
do período efetivamente trabalhado.
Compulsando os autos, observo que há documentação comprobatória 
suficiente do vínculo entre a parte autora e o município réu no cargo 
comissionado de procurador municipal nos anos de 2016 a 2020 (Id. 
27272521-27272520).
A sentença julgou procedente em parte os pedidos formulados na inicial, 
declarou prescritas todas as verbas anteriores a 13/10/2016, condenando o 
município réu ao pagamento do 13º proporcional referente ao exercício de 
2016;13º integral referente aos exercícios de 2017/2018/2019 e 2020; Férias 
+ 1/3 proporcionais ao exercício de 2016; e, Férias + 1/3 integrais, referente 
aos exercícios de 2017/2018/2019 e 2020.
Embora o município defenda a ausência de comprovação do seu 
inadimplemento, descabe exigir do autor prova negativa, ou seja, de 
que não teria percebido as verbas pleiteadas.
Como é cediço, nas ações de cobrança ajuizadas por servidores, em 
desfavor dos entes públicos aos quais estão vinculados, visando 
receber verbas salariais não adimplidas, o ônus da prova recai sobre 
estes e, não, sobre àqueles.
Em sendo assim é dever do Ente Público comprovar que pagou a verba 
salarial ao seu servidor, devendo ser afastada a supremacia do 
interesse público, pois não se pode transferir o ônus de produzir prova 
negativa ao autor, para se beneficiar da dificuldade, ou mesmo da 
impossibilidade da produção dessa prova. 
 

A propósito (sem grifos no original):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO 
DOS VENCIMENTOS OU PROVENTOS EM URV PELA LEI N. 8.880/1994. 
DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INVIÁVEL A ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 371, 373, I, E 374, I, DO CPC/2015. REAVALIAÇÃO 
DA DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 
1.101.726/SP, representativo de controvérsia, firmou-se no sentido de que os 
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servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm 
direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática 
estabelecida pela Lei n. 8.880/1994, adotando-se a URV da data do efetivo 
pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994.
2. O Tribunal de origem concluiu pela defasagem na conversão do 
vencimento da parte recorrida em URV diante do fechamento da folha em 
data anterior ao pagamento. Assim, para acolher a pretensão da parte 
agravante, modificando a afirmação da Corte a quo, seria necessário o 
reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, 
nos termos do verbete de Súmula 7 desta Egrégia Corte.
3. É inviável a alegação de infringência dos arts. 371, 373, I, e 374, I, do 
CPC/2015, pois, para reavaliar a distribuição do ônus probatório, a fim 
de verificar se o autor ou o réu comprovaram suas alegações, faz-se 
necessário o exame acurado do acervo fático da causa, o que não é 
possível em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.663.393/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 24/10/2017, DJe de 7/11/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. URV. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC/1973 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. MERO INCONFORMISMO. ÔNUS PROBATÓRIO. ART. 
333 DO CPC/1973. MATÉRIA DE PROVA. OFENSA AO ART. 514, II, DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. Deve ser rejeitada a alegada violação dos arts. 458 e 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, 
fundamentando seu proceder de acordo com os fatos apresentados e com a 
interpretação dos regramentos legais que entendeu aplicáveis, 
demonstrando as razões de seu convencimento.
2. Os argumentos apresentados pelo insurgente buscam, exclusivamente, a 
inversão do ônus da prova pela Corte regional, que, diante do caso concreto, 
tem a faculdade de determiná-la ou não.
3. A Jurisprudência do STJ entende que não há como aferir eventual 
ofensa ao art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem que se 
verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de 
simples reexame de provas, além de escapar da função constitucional 
deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame.
4. A Corte de origem concluiu pela ausência de violação ao artigo 514, II, 
CPC/73, "haja vista que o recurso impugnou satisfatoriamente os pontos 
elencados na sentença", o que leva à conclusão de atendimento dos 
requisitos previstos no referido dispositivo.
5. Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido, seria necessário exceder as razões nele colacionadas, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em 
Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial".
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.665.411/MT, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/9/2017, DJe de 13/9/2017.)
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Dessa forma, considerando que as argumentações apresentadas no agravo 
interno não são suficientes para modificar o entendimento anteriormente exarado, a 
decisão agravada permanece inalterada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.696.658 / PE
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Número de Origem:
00007215120218172140

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE XEXÉU
PROCURADORES : PAULO ROBERTO FERNANDES PINTO JUNIOR - PE029754

NÁTALIE ARAGONE ALBUQUERQUE MELLO - PE049678
AGRAVADO : RODRIGO PINTO GONCALVES DE AZEVEDO
ADVOGADO : DAVID LÊDO PERCINIO - PE037140

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO NATALINA/13º SALÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE XEXÉU
PROCURADORES : PAULO ROBERTO FERNANDES PINTO JUNIOR - PE029754

NÁTALIE ARAGONE ALBUQUERQUE MELLO - PE049678
AGRAVADO : RODRIGO PINTO GONCALVES DE AZEVEDO
ADVOGADO : DAVID LÊDO PERCINIO - PE037140

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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